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Em cumprimento com o previsto no Contrato de Sociedade e com as disposições legais aplicáveis de acor‑
do com o Código das Sociedades Comerciais, vem a Semper – Mediação de Seguros Unipessoal Lda (SEM‑
PER), submeter à apreciação dos sócios:

		  .	 Relatório de Gestão, relativo ao ano económico encerrado em 31 de dezembro de 2025;

		  .	 Proposta de aplicação do resultado líquido do período.

1.	 Envolvente macroeconómica

No ano de 2025, a economia mundial apresentou um crescimento moderado de 3,2%, mas resiliente, de‑
corrente de um cenário de fragmentação comercial e tensões geopolíticas, tal como demonstram os índi‑
ces de crescimento diferenciados das principais economias:

.	 A Zona Euro: entre 1% e 1,2%, sendo de relevar a economia Alemã, a registar um cresci‑
mento apenas de 0,3%, devido à sua dependência industrial e exportadora;

.	 Os EUA: crescimento robusto de 2,7%, sustentado pelo consumo interno e antecipação 
de importações antes da entrada em vigor de novas taxas;

.	 China: cresceu 4,5%, apoiada por estímulos fiscais que compensaram a redução direta 
das trocas comerciais com os EUA.

O aumento do protecionismo, em particular através da introdução de novas tarifas comerciais pelos Es‑
tados Unidos, contribuiu para um clima de incerteza nos mercados e afetou as decisões de investimento 
direto estrangeiro. Ainda assim, o impacto global destas medidas revelou‑se menos severo do que inicial‑
mente antecipado, pelo que o impacto destas medidas dos EUA no PIB global foi de cerca de -0,5%, menos 
severo do que as previsões mais pessimistas. 

No que se refere à política monetária, importante dar nota que a inflação global desceu para 4,2%. Este 
alívio permitiu que os principais bancos centrais, como o BCE e a Fed, prosseguissem o corte nas taxas de 
juro, transitando de políticas restritivas para neutras. 

A continuidade de tensões no Médio Oriente e na Ucrânia, aliada à “multipolaridade” do comércio, forçou 
as empresas a reconfigurar cadeias de abastecimento para modelos mais regionais.
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2.	 A Economia Portuguesa

Em 2025, Portugal evidenciou novamente um desempenho económico superior à média europeia, man‑
tendo um diferencial de crescimento positivo face à Zona Euro, conforme demonstram os principais indi‑
cadores económicos:

Crescimento do PIB: A economia portuguesa cresceu 1,9% em 2025, superando significativamente a mé‑
dia da Zona Euro (1,25%);

 

Fonte: Eurostat

Inflação: Estabilizou em torno dos 2,3%, convergindo para o objetivo de médio prazo do BCE;

 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística
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Mercado de Trabalho: Manteve-se em níveis de pleno emprego histórico, com a taxa de desemprego a 
fixar-se nos 6,3%;

 

Fonte: Statistics Portugal

Contas Públicas: Portugal manteve uma trajetória de equilíbrio orçamental (saldo próximo de 0,0%) e re‑
dução da dívida pública, que se situou abaixo dos 93% do PIB.

 

Para este desempenho contribuíram fatores como a execução do Plano de Recuperação e Resiliência (re‑
presentando cerca de 1,8% do PIB em despesa), o reforço do rendimento disponível das famílias, a resiliên‑
cia do emprego, bem como o excelente desempenho dos setores do turismo e das exportações.

O ano de 2025 confirmou Portugal como uma economia de crescimento estável num contexto europeu de 
estagnação. Contudo, a elevada dependência dos fundos europeus (PRR) e a exposição a choques tarifários 
internacionais (especialmente vindos dos EUA) permanecem como os principais desafios para a sustenta‑
bilidade do crescimento em 2026.
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Índice de Preços Consumidor (IPC): os dados em baixo refletem o forte aumento do custo de vida desde 
2022 e a subsequente trajetória de estabilização.  A inflação desceu para 2,3%, sem que o desemprego 
disparasse, ou seja, tal traduz que a economia portuguesa conseguiu controlar os preços sem entrar em 
recessão.

 

Fonte: Inflationtool

3.	  O Mercado Segurador Português

3.1 Panorama Geral

No ano de 2025, a produção global de seguros aumentou 13,4% face ao final de 2024, situando-se acima de 
16,2 mil milhões de euros. 

O ramo Vida apresentou um crescimento de 17,8%, tendo sido relevante para este acréscimo o aumento 
verificado nos seguros Vida Unit-link (71,4%). 

Os ramos Não Vida registaram um crescimento de 9,2%, de onde se destacam crescimentos de 12,3% no 
ramo Doença/Saúde(beneficiando de uma maior consciencialização das famílias para a saúde privada) no 
ramo Automóvel 9,9%, (decorrente da atualização de prémios no setor automóvel) em Acidentes de Traba‑
lho 8,4% e 7,9% no ramo Incêndio e Outros Danos.

O rácio estimado de cobertura do Requisito de Capital de Solvência (SCR) foi de 213%, refletindo um acrés‑
cimo de cinco pontos percentuais face ao final de 2024. 

Os lucros das seguradoras aumentaram 36% em 2025. Este resultado deveu-se à melhoria das margens 
financeiras e à redução da sinistralidade em alguns segmentos.

3.2 Riscos Identificados

Ao longo do ano de 2025, o mercado segurador, seguradoras e agentes foram-se deparando com vários 
riscos, obrigando a adaptações e alterações de políticas. Identificaram-se como principais riscos do sector, 
os seguinte:
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.	 Riscos Climáticos: A exposição das seguradoras a riscos relacionados com o clima subiu 12% 
em 2025, 

.	 Digitalização e IA: O ano consolidou a “modernização atuarial”, com as empresas a utilizarem 
Inteligência Artificial para simplificar processos de reporte e melhorar a personalização das apó‑
lices;

.	 Alterações Regulatórias tais como: a Diretiva IRRD e a Diretiva (UE) 2025/1, estabelecendo 
um novo quadro de recuperação e resolução para o setor segurador europeu, visando proteger 
os tomadores de seguros em caso de crise financeira de uma seguradora; 

.	 Literacia Financeira: O setor continuou a identificar a baixa literacia financeira como um 
entrave à venda de produtos de poupança e pensões mais complexos. 

O gráfico abaixo ilustra a inversão da tendência no Ramo Vida, que após uma queda em 2023, recuperou 
fortemente em 2024 e 2025, aproximando-se do peso histórico dos seguros Não Vida. 

Produção de Seguro em Portugal 2023/2025

 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões
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3.3 Desempenho por Ramos

Analisando especificamente a produção de seguro direto, o Ramo Vida aumentou em cerca de 17,8%, cres‑
cimento muito relevante dos produtos financeiros UnitLink, coerente com o aumento de rendimento dis‑
ponível e maior investimento, conforme indicado na conjuntura macroeconómica.

No que se refere ao Ramo Não Vida denota-se um crescimento relevante, pelo segundo ano consecutivo, 
nos seguros de saúde/doença 12,3%(no ano transato o crescimento foi de 17,53%), 9,9% no ramo automóvel, 
8,4% em acidentes de trabalho, e 7,9% em Incêndio e outros ramos.

 

Relativamente ao peso de cada ramo na carteira global de produção de seguros, a estrutura da carteira não 
sofreu alterações significativas face ao ano de 2024.

 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

Nos ramos Não Vida e conforme mapa em baixo representado, destacar o crescimento sucessivo dos ra‑
mos automóvel e doença.
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Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

3.4 Estrutura do Mercado e Concentração

O Índice de Herfindahl-Hirschman (IHH) é o principal indicador utilizado pela Autoridade de Supervisão de 
Seguros e Fundos de Pensões para medir o grau de concentração e concorrência no mercado segurador. 

Em Portugal, historicamente, o mercado tem-se mantido moderadamente concentrado, mas com uma 
tendência de ligeira desconcentração no Ramo Vida a partir de 2024, devido à entrada de novos players e 
ao dinamismo dos já referidos produtos unit-linked.

 

Fonte: Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

O Ramo Vida representado a cor Azul: apresenta maior concentração (acima de 1000 pontos) devido ao 
domínio dos grandes grupos bancários na venda deste tipo de seguros. Contudo, em 2024 e 2025, nota-se 
uma descida, sinalizando uma maior dispersão da quota de mercado entre os operadores.

O Ramo Não Vida representado no gráfico a cor Verde: Mantém-se consistentemente abaixo dos 1000 
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pontos, o que caracteriza um mercado altamente concorrencial e pouco concentrado, apesar da ligeira 
tendência de subida devido a algumas fusões e aquisições pontuais.

Em resumo e segundo os critérios da Autoridade da Concorrência e da ASF, valores entre 1000 e 2000 indi‑
cam uma estrutura de mercado equilibrada, sem o domínio excessivo de um único operador. Estes valores 
suportam a ideia de que, embora o setor tenha lucros recorde em 2025, a concorrência permanece ativa, 
especialmente nos novos produtos de investimento.

3.5 Número de Mediadores

Relativamente à estrutura do mercado segurador, no que se refere ao número total de mediadores, não 
havendo ao presente deste relatório dados oficiais, estima-se que a estrutura de mediadores tenha sofrido 
uma ligeira redução, quer decorrente de saldo negativo entre entradas e saídas, quer decorrente de ope‑
rações de aquisições entre players de mercado, indo de encontro à concentração de Hirshman-Herfindahl 
indicada em cima, continuando o reflexo da tendência de profissionalização e agrupamento de competên‑
cias no setor que se tem verificando nos últimos anos.

A distribuição geográfica dos mediadores em Portugal apresenta uma elevada assimetria regional, es‑
tando fortemente concentrada nos grandes centros urbanos e no litoral. Esta concentração acompanha o 
dinamismo económico e a densidade populacional do país.

Não havendo ainda dados públicos disponíveis para 2025, segundo os dados consolidados de 2024 e as 
projeções para o fecho de 2025 da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, a distribui‑
ção mantém-se estruturalmente estável, com Lisboa e Porto a representarem mais de metade do mercado 
dos agentes.
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3.6 Seguradoras

No que se refere a entidades seguradoras e considerando os dados provisórios existentes, não existem alte‑
rações relevantes na quota de mercado dos principais grupos seguradoras em 2025, face a 2024, mantendo 
a Fidelidade, Ageas e Generali como os principais players do mercado. Dar nota, naturalmente, que o ran‑
king em baixo agrega as várias empresas do grupo, por exemplo o Grupo Ageas mantém-se historicamen‑
te no 2.º lugar devido à sua enorme expressão no ramo Vida (através da Ocidental e parcerias bancárias). No 
entanto, a Generali é, de facto, a 2.ª maior no ramo Não Vida (Automóvel, Casa, Saúde, etc.). 

De relevar a subida da Allianz Portugal, ultrapassando o Santander Totta Seguros. 

Conclusão

Em continuidade com o verificado no ano de 2024, o ano de 2025 foi marcado por um crescimento do mer‑
cado segurador com maior impacto no aumento de seguros de capitalização no Ramo Vida, bem como 
seguros de saúde e automóvel, no Ramo Não Vida.

O número de agentes de seguros continuou a reduzir-se, nas suas diversas tipologias aumentando o índi‑
ce de concentração no mercado, consequência das cada vez mais apertadas exigências de qualificação e 
profissionalismo.



Relatório & Contas 202513

Perspetivas Futuras

As perspetivas para o mercado segurador em Portugal em 2026 apontam para um ano de transformação 
estrutural, marcado pela consolidação da inteligência artificial e por um contexto de custos elevados, par‑
ticularmente na saúde. O setor entra neste ano com o objetivo de equilibrar a inovação tecnológica com a 
necessidade de manter a confiança dos consumidores. 

As principais tendências e projeções para 2026 incluem:

a. Evolução dos Ramos e Custos

.	 Ramo Não Vida: Estima-se que este segmento atinja os 9,3 mil milhões de euros em volume 
de negócio durante este ano, mantendo uma trajetória de crescimento sólido, fundamentalmen‑
te pelo ramo Doença/Saúde, cujos prémios devem continuar a subir, com um aumento médio de 
10% em 2026;

.	 Ramo Vida: Após a forte recuperação em 2025, o foco em 2026 será a manutenção da atrati‑
vidade dos produtos de poupança face à estabilização das taxas de juro. 

b. Transformação Tecnológica e IA

.	 Inteligência Artificial (IA): 2026 é visto como o ano em que a IA passa de uma promessa a 
uma ferramenta operacional crítica para a personalização de ofertas e análise de dados em tem‑
po real; 

.	 Eficiência Operacional: O setor aposta na digitalização do backstage para reduzir custos e 
aumentar a produtividade, embora o atendimento humanizado continue a ser um diferencial 
competitivo essencial. 

c. Contexto Regulatório e de Risco

.	 Supervisão: A ASF (Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões) inicia em 
2026 a execução de um plano estratégico com 18 objetivos fundamentais para modernizar o sec‑
tor segurador até 2028. 

.	 Riscos de Mercado: A CMVM alerta para um cenário de maior volatilidade e riscos de merca‑
do elevados em 2026, influenciados pelo contexto geopolítico global e tensões comerciais. 

3. Atividade da empresa

A SEMPER prosseguiu a sua atividade comercial de forma consistente em 2024, depois de um exercício 
menos positivo em 2023, reforçando a sua rentabilidade e retomando o crescimento, mesmo que a níveis 
modestos, fruto da elevada concorrência e pressão comercial do mercado, que levou a um esforço adicio‑
nal de retenção de clientes, com natural prejuízo da receita.
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O exercício de 2025 permitiu redefinir prioridades estratégicas, o que se traduziu, em 2025, no reforço das 
parcerias com seguradoras e subscritores, no alargamento da oferta de produtos e na introdução de novas 
linhas de negócio alinhadas com os objetivos estratégicos da sociedade.

A SEMPER reforçou ainda a sua rede de distribuidores, além de uma maior proximidade e crescimento 
com os principais produtores, denotando uma crescente confiança na sua qualidade de serviço.

Internamente, continuou a aposta na digitalização e automação de processos, com vista ao aumento da 
eficiência operacional e à melhoria contínua do serviço aos clientes e parceiros.

4. Evolução dos negócios

A SEMPER manteve a implementação das bases estratégicas definidas pela Gerência e que passam pelo 
crescimento sustentável, assente na melhoria e modernização de processos internos e no reforço da qua‑
lidade serviço ao cliente. 

Os resultados alcançados, em sintonia com os objetivos estratégicos, representam a um alinhamento do 
programa definido pela administração. 

O volume de negócios de 2025, registou um crescimento de 0,5% face ao ano de 2024, retomando a traje‑
tória de recuperação de mercado, bem como reforçando a generalidade dos indicadores económicos da 
sociedade, denotando a assertividade da estratégia comercial adotada.

A sociedade mantém uma situação económico‑financeira sólida, com elevados níveis de autonomia fi‑
nanceira, ausência de endividamento externo e indicadores de liquidez e rendibilidade bastante positivos.

5. Resultados e situação económica e financeira

5.1. Resultados

No exercício de 2025, a SEMPER alcançou um resultado líquido 473.015,52€ (quatrocentos e setenta e três 
mil e quinze euros e cinquenta e dois cêntimos), o que representa um acréscimo de quase 65%, quando 
comparado com o do ano de 2024.
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5.2. Situação económica e financeira

A manutenção da robustez dos indicadores financeiros continua como prioritário para a gerência.

A SEMPER continua a assegurar níveis de rendibilidade muito positivos e robustez financeira, mantendo a 
sua posição de independência face a terceiros.

6. Recursos Humanos e Responsabilidade Social

Em 31 de dezembro de 2025, a SEMPER contava com 7 colaboradores, incluindo a gerência não remunera‑
da, mantendo‑se estável face ao exercício anterior.

Por força do Regime Jurídico da Distribuição de Seguros e Resseguros, e pela aposta contínua da SEMPER, 
foi cumprido o plano de formação exigível para o exercício das funções dos seus colaboradores no setor. 

De igual modo, o plano de formação interna cumpriu os objetivos de capacitar a equipa dos melhores co‑
nhecimentos para o cumprimento das suas funções. 

A qualificação dos Recurso Humanos continua a ser fundamental, não só para a prestação de um serviço 
de excelência aos clientes, mas também com o objetivo de promover a valorização da equipa. 

O plano de formação anual é gerido de forma dinâmica, de forma a fazer face às necessidades prementes 
e ao surgimento de oportunidades.

As formações realizadas no ano de 2025 distribuíram-se por 3 área chave, nomeadamente:

A empresa conta ainda com a participação de colaboradores indiretos que não integram os quadros, cujo 
custo está refletido em “Fornecimentos e Serviços Externos”, nomeadamente na rubrica de “Honorários”.
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7. Evolução previsível da sociedade

Contexto Económico e Impacto no Setor Segurador

À medida que avançamos em 2026, o setor segurador em Portugal continua sólido e em crescimento, mas 
sob alguma imprevisibilidade, influenciado por um ambiente macroeconómico caracterizado, cada vez 
mais, por incertezas e volatilidades geopolíticas em várias zonas do globo, com impacto direto nas econo‑
mias nacionais. 

Cada vez mais temos vindo a assistir a uma transição nas preferências de consumo e nas necessidades de 
segurança financeira dos portugueses, antecipando desafios e oportunidades para o próximo ano, neces‑
sariamente envolvendo um acompanhamento permanente das novas tecnologias.

Desafios Antecipados

•	 Contexto Macroeconómico: o contexto macroeconómico atual tem vindo a ser marcado por 
uma conjuntura global complexa de tensões geopolíticas, desaceleração global e pressão infla‑
cionária persistente, agravada por conflitos geopolíticos recentes no Oriente Médio que impac‑
tam os preços das matérias-primas energética; o PIB Mundial deve crescer entre 2,9% e 3,1%. O 
boom de investimentos em Inteligência Artificial deverá atuar como um suporte contra ventos 
contrários comerciais. 

•	 Inflação e Juros: A inflação global deve cair gradualmente para 3,4%–3,8%, mas os Estados 
Unidos podem manter taxas acima da meta por mais tempo devido ao dinamismo económico e 
pressões de custos;

•	 Cenário em Portugal: prevê-se um crescimento de 1,8%, sustentado pela procura interna, 
mas condicionado pelo agravamento das condições de financiamento. O Banco de Portugal pro‑
jeta, para 2026, uma inflação de 2,8%, fortemente impactada pelo choque dos preços da energia.

Oportunidades para o Setor

O crescimento do sector segurador continuará, pois, fortemente impactado pelos seguintes fatores:  

.	 Crescimento do Prémio de Seguros;

.	 Adoção de Tecnologias Avançadas;

.	 Foco em Produtos Sustentáveis;

.	 Seguros de Saúde e Bem-Estar;

.	 Regulamentação e Compliance;

.	 Concorrência potenciada pelas insurtechs;

.	 Procura por seguros mais personalizados e flexíveis;
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8. Proposta de aplicação de resultados

A gerência da SEMPER propõe que o Resultado Líquido do Período, no montante de 473.015,52€(quatro‑
centos e setenta e três mil e quinze euros e cinquenta e dois cêntimos), tenha a seguinte aplicação:

-	 Distribuição de dividendos: 400.000 € (quatrocentos mil euros);

-	 Reservas livres: 73.015,52€ (treze mil e quinze euros e cinquenta e dois cêntimos).

Importa referir que, de acordo com o estipulado no Código das Sociedades Comerciais, a aprovação da pro‑
posta acima necessita de uma maioria em Assembleia Geral superior a ¾ do capital social. Caso contrário, 
existe a obrigatoriedade da Sociedade distribuir pelos Sócios metade do resultado distribuível.

9. Informação exigida por documentos legais

Tendo em consideração o disposto no artigo 66º do Código das Sociedades Comerciais, declara-se que:

•	 A atual situação de conflito entre a Rússia e a Ucrânia bem como, mais recentemente, no Irão, 
está a ter um impacto significativo na Europa, que tem implicado constantes subidas de preço do 
petróleo, bem como dos bens alimentares. Ainda que a exposição direta da empresa a estes mer‑
cados seja inexistente, a gerência exerce uma monitorização constante sobre eventuais impactos 
indiretos, não antecipando, à data de hoje, impactos relevantes para a atividade da empresa relacio‑
nados com o desenrolar do conflito e da crise energética associada

•	 Não ocorreram outros acontecimentos subsequentes que impliquem ajustamentos e, ou, di‑
vulgação nas contas do exercício;

•	 Não houve aquisição ou alienação de ações próprias durante o exercício. Refira-se, a propósito, 
que a sociedade não detém ações próprias;

•	 A sociedade não é devedora de qualquer importância relativa a impostos ou contribuições para 
a Segurança Social;

•	 A sociedade não realizou despesas associadas a atividades de investigação e desenvolvimento;

•	 A sociedade financiou, por via da aquisição de unidades de participação de fundos de capital de 
risco, empresas associadas a atividades de investigação e desenvolvimento;

•	 Não foram realizados negócios entre a sociedade e a Administração;

•	 Não existem sucursais da sociedade;

•	 Não ocorreram, desde o termo do exercício até à presente data, quaisquer factos relevantes, 
que ponham em causa e evolução previsível da sociedade.
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10. Principais riscos e incertezas

A sociedade encontra‑se pouco exposta a riscos financeiros relevantes, não apresentando endividamento, 
o que contribui para uma estrutura financeira equilibrada e resiliente. 

De facto, o equilíbrio financeiro continua a ser uma pedra basilar de desenvolvimento da SEMPER, não 
prevendo, por conseguinte, no futuro, a descontinuidade da sua atividade.

11. Notas finais

Como nota final, expressamos uma nota de reconhecimento a todos os colaboradores, pelo seu empenho 
e sentido profissional, cujo contributo foi fundamental para o desempenho alcançado, e a todos os parcei‑
ros, agentes e seguradoras, pelas excelentes relações estabelecidas.

Vila Nova de Gaia, 31 de Março de 2026

A Gerência
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1.	 Identificação

A SEMPER - Mediação de Seguros, Unipessoal, Lda é uma sociedade por quotas, com sede na Avenida da 
República, nº 740, Sala 64, em Vila Nova de Gaia, constituída em 2002 e que tem como atividade principal 
a mediação de seguros (a esta atividade corresponde o CAE 66220).

 

2.	 Referencial contabilístico de preparação das Demonstrações Financeiras

2.1 – Indicação do referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística 
(SNC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho de 2009, face ao previsto no n.º 2 do art.º 3.º 
desse diploma, aplicando-se o nível de normalização contabilística correspondente às 28 normas contabi‑
lísticas e de relato financeiro (NCRF), aprovadas pelo Aviso n.º 8256/2015, de 29 de julho de 2015.

Os instrumentos legais do SNC são os seguintes:

•	 Aviso n.º 8254/2015 (Estrutura conceptual);

•	 Portaria n.º 220/2015 (Modelos de demonstrações financeiras);

•	 Portaria n.º 218/2015 (Código de contas);

•	 Aviso n.º 8256/2015 (Normas contabilísticas e de relato financeiro);

•	 Aviso n.º 8258/2015 (Normas interpretativas 1 e 2);

Sempre que o SNC não responda a aspetos particulares de transações ou situações, são aplicadas supleti‑
vamente e pela ordem indicada:

•	 as Normas Internacionais de Contabilidade, adotadas ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 
1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho;

•	 as Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) e Normas Internacionais de Relato Financei‑
ro (IFRS), emitidas pelo IASB, e respetivas interpretações SIC-IFRIC.
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É ainda aplicada a Norma Regulamentar n.º 13/2020-R, de 30 de dezembro, e Norma Regulamentar n.º 
13/2022-R, de 20 de dezembro que regulamenta o regime jurídico da distribuição de seguros e de ressegu‑
ros, emitida pela Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões.

2.2 – Indicação e justificação das disposições do SNC que, em casos excecionais, tenham sido derro-
gadas e dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade de estas 
darem uma imagem verdadeira e apropriada do ativo, do passivo e dos resultados da entidade.

Neste período não foram derrogadas quaisquer disposições do SNC.

2.3 – Indicação e comentário das contas do balanço e da demonstração dos resultados cujos conteú-
dos não sejam comparáveis com os do período anterior.

As políticas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados a 31 de dezembro de 2025

são comparáveis com os utilizados na preparação das demonstrações financeiras em 31 de 

dezembro de 2024. 

3.	 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

3.1	 – Bases gerais de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, 
a partir dos registos contabilísticos da Empresa, mantidos de acordo com princípios contabilísticos geral‑
mente aceites em Portugal.

As principais políticas contabilísticas utilizadas na preparação das demonstrações financeiras foram os se‑
guintes:

I.	 Ativos Intangíveis

Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das correspondentes amor‑
tizações e das perdas por imparidade acumuladas.

As amortizações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, 
pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil estimado de três anos. Não é con‑
siderada qualquer quantia residual.

Se existe algum indício de que se verificou uma alteração significativa da vida útil ou da quantia residual de 
um ativo, é revista a amortização desse ativo de forma prospetiva para refletir as novas expectativas.
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II.	 Ativos Fixos Tangíveis

Os ativos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das correspondentes 
depreciações e das perdas por imparidade acumuladas.

As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, 
pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada (em anos):

•	 Edifícios e outras construções: 10 anos;

•	 Equipamento básico: 3 a 8 anos;

•	 Equipamento de transporte: 4 a 5 anos;

•	 Equipamento administrativo: 3 a 8 anos.

Existindo algum indício de que se verificou uma alteração significativa da vida útil ou da quantia residual 
de um ativo, é revista a respetiva depreciação, de forma prospetiva, para refletir as novas expectativas.

Os dispêndios com reparação que não aumentem a vida útil dos ativos, nem resultem em melhorias signi‑
ficativas nos elementos dos ativos fixos tangíveis, são registados como gasto do período em que são incor‑
ridos. Os dispêndios com inspeção e conservação dos ativos também são registados como gasto.

Os investimentos em curso referem-se a ativos em fase de construção, encontrando-se registados ao custo 
de aquisição deduzido de eventuais perdas por imparidade. Estes ativos são depreciados a partir do mo‑
mento em que estão nas condições necessárias para operar pretendidas pelo órgão de gestão (disponíveis 
para uso).

As mais ou menos valias resultantes de eventuais alienações ou abates do ativo fixo tangível são determi‑
nadas como a diferença entre o valor de realização e o valor líquido contabilístico, na data de alienação ou 
abate, sendo registadas, na demonstração dos resultados, nas rubricas de “Outros rendimentos e ganhos” 
ou de “Outros gastos e perdas”.

III.	 Locações

Os contratos de locação são classificados:

•	 como locações financeiras se, através deles, forem transferidos substancialmente todos os 
riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob locação;

•	 como locações operacionais se, através deles, não forem transferidos substancialmente todos 
os riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob locação.

A classificação das locações em financeiras ou operacionais é feita em função da substância e não da for‑
ma do contrato.
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Os ativos fixos adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes res‑
ponsabilidades, são contabilizados pelo método financeiro, reconhecendo os ativos fixos tangíveis e as 
depreciações acumuladas correspondentes e as dívidas pendentes de liquidação de acordo com o plano 
financeiro contratual. Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as depreciações dos ativos fi‑
xos tangíveis são reconhecidos como gastos na demonstração dos resultados do exercício a que respeitam.

Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as depreciações dos ativos fixos tangíveis são reco‑
nhecidos como gastos na demonstração dos resultados do exercício a que respeitam.

Nas locações consideradas como operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como gasto na de‑
monstração dos resultados, numa base linear, durante o período do contrato de locação.

IV.	 Custos de empréstimos obtidos

Os custos com empréstimos obtidos são reconhecidos como gasto na demonstração dos resultados do 
exercício, de acordo com o princípio do acréscimo.

Os encargos financeiros de empréstimos obtidos diretamente relacionados com a aquisição, construção 
ou produção de ativos fixos tangíveis são capitalizados, fazendo, portanto, parte do custo do ativo.

V.	 Instrumentos financeiros

i) Clientes

Os créditos sobre clientes estão mensurados pelo seu valor nominal. Com efeito, a totalidade das 
vendas é realizada em condições normais de crédito e os correspondentes saldos de clientes não 
incluem juros debitados ao cliente. Não existem situações de créditos que apresentem um prazo 
superior ao das condições normais de venda (em que, portanto, a dívida devesse estar mensura‑
da ao custo amortizado, utilizando o método do juro efetivo).

No final de cada período de relato são analisadas as contas de clientes, de forma a avaliar se existe 
alguma evidência objetiva de que não sejam recuperáveis. Se assim for é de imediato reconheci‑
da a respetiva perda por imparidade.

ii) Empréstimos e contas a pagar não correntes

Os empréstimos e as contas a pagar não correntes são registados no passivo pelo seu valor nomi‑
nal. Não existem situações em que a eventual aplicação do método do custo amortizado condu‑
zisse a diferenças de mensuração materialmente relevantes.

iii) Fornecedores e outras dívidas a terceiros

As dívidas a fornecedores ou a outros terceiros são registadas pelo seu valor nominal dado que 
não vencem juros e o efeito de uma eventual expressão pelo valor atual é considerado imaterial.
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VI.	 Ativos e passivos expressos em moeda estrangeira

Todos os ativos e passivos eventualmente expressos em moeda estrangeira são convertidos para 
a moeda de apresentação funcional (o euro), utilizando-se as cotações oficiais vigentes na data 
de reporte. As diferenças de câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas pelas diferenças entre 
as taxas de câmbio em vigor na data das transações e aquelas em vigor na data das cobranças, 
pagamentos ou à data do balanço, são registadas, como rendimentos ou gastos (operacionais ou 
financeiros), na demonstração dos resultados do período.

VII.	Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

As provisões são reconhecidas quando, e somente quando, a Entidade tem uma obrigação pre‑
sente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, e seja provável que, para a resolu‑
ção dessa obrigação, ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoa‑
velmente estimado.

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulga‑
dos sempre que a possibilidade de existir, uma saída de recursos englobando benefícios econó‑
micos não seja remota. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações finan‑
ceiras, sendo divulgados quando for provável a existência de um influxo económico futuro de 
recursos.

As provisões são revistas na data de cada demonstração da posição financeira ajustadas de modo 
a refletir a melhor estimativa a essa data.

VIII.	 Imposto sobre o rendimento

O gasto relativo a “Imposto sobre o rendimento do período” representa a soma do imposto cor‑
rente e do imposto diferido.

O imposto corrente sobre o rendimento é calculado com base nos resultados tributáveis da enti‑
dade, de acordo com as regras fiscais em vigor.

O imposto diferido resulta das diferenças temporárias entre o montante dos ativos e passivos 
para efeitos de relato contabilístico (quantia escriturada) e os respetivos montantes para efeitos 
de tributação (base fiscal).

Os impostos diferidos ativos e passivos são calculadas e anualmente avaliadas utilizando as taxas 
de tributação em vigor ou anunciadas para vigorar à data expectável da reversão das diferenças 
temporárias.

Os ativos por impostos diferidos são reconhecidos unicamente quando existem expectativas ra‑
zoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para a sua utilização, ou nas situações em que existam 
diferenças temporárias tributáveis que compensem as diferenças temporárias dedutíveis no pe‑
ríodo da sua reversão.

No final de cada período, é efetuada uma revisão desses impostos diferidos, sendo os mesmos 
reduzidos sempre que deixe de ser provável a sua utilização futura.
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Os impostos diferidos são registados como gasto ou rendimento do exercício, exceto se resulta‑
rem de valores registados diretamente em capital próprio, situação em que o imposto diferido é 
também registado na mesma rubrica.

De acordo com a legislação em vigor em Portugal, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e 
correção por parte das autoridades competentes durante um período de quatro anos (cinco anos 
para a segurança social) exceto quando tenha havido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos 
benefícios fiscais, ou estejam em curso inspeções, reclamações ou impugnações, casos estes em 
que, dependendo das circunstâncias, os prazos são prolongados ou suspensos. A Gerência da 
Empresa entende que as eventuais correções resultantes de revisões ou inspeções, por parte das 
autoridades fiscais, àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas de‑
monstrações financeiras.

IX.	 Rédito

As prestações de serviços são reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros custos ine‑
rentes à sua concretização, pelo valor nominal do montante recebido ou a receber (considera-se 
que o valor nominal não difere materialmente do justo valor).

As restantes receitas e despesas são registadas de acordo com o pressuposto do acréscimo, pelo 
que são reconhecidas à medida que são geradas independentemente do momento em que são 
recebidas ou pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes 
rendimentos ou gastos são registadas nas rubricas de “Diferimentos” ou “Outras contas a pagar 
ou a receber”.

X.	 Julgamentos e estimativas

Na preparação das demonstrações financeiras, foram adotados certos pressupostos e estimati‑
vas que afetam os ativos e passivos, rendimentos e gastos relatados. As estimativas contabilísticas 
mais significativas refletidas nas demonstrações financeiras incluem:

•	 a definição das vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, intangíveis e das propriedades de inves‑
timento;

•	 análises de imparidade, nomeadamente de contas a receber;

•	 a quantificação de provisões.

As estimativas foram determinadas considerando a melhor informação disponível à data da pre‑
paração das demonstrações financeiras e com base no melhor conhecimento e na experiência 
de eventos passados ou correntes. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos subse‑
quentes que, não sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas estimativas.



Relatório & Contas 202534

XI.	 Periodizações

As transações são contabilisticamente reconhecidas quando são geradas, independentemente 
do momento em que são recebidas ou pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e pa‑
gos e, os correspondentes rendimentos e gastos, são registados nas rubricas “Outras contas a 
receber e a pagar” e “Diferimentos”.

XII.	Caixa e Depósitos bancários

Os montantes incluídos na rubrica caixa e seus equivalentes correspondem aos valores em caixa 
e depósitos bancários, ambos imediatamente realizáveis e sem perda de valor. Os descobertos 
bancários são apresentados no Balanço, no Passivo corrente, na rubrica de Financiamentos ob‑
tidos.

3.2 – Outras políticas contabilísticas relevantes

Não foram adotadas outras políticas contabilísticas relevantes.

3.3 – Juízos de valor (excetuando os que envolvem estimativas) que o órgão de gestão fez no processo 
de aplicação das políticas contabilísticas e que tiveram maior impacte nas quantias reconhecidas nas 
demonstrações financeiras

A preparação das Demonstrações Financeiras de acordo com as NCRF exigiu que o Órgão de Gestão for‑
mulasse julgamentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas e o 
valor dos ativos, passivos, rendimentos e gastos. As estimativas e pressupostos associados foram baseados 
na experiência histórica e noutros fatores considerados razoáveis de acordo com as circunstâncias e for‑
maram a base para os julgamentos sobre os valores dos ativos e passivos cuja valorização não é evidente 
através de outras fontes. Os resultados reais podem divergir das estimativas. 

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas ao tratamento contabilístico adotado pela 
Empresa, os resultados reportados poderiam ser diferentes caso um outro tratamento tivesse sido escolhi‑
do. A Gerência considera que as escolhas efetuadas são apropriadas e que as demonstrações financeiras 
apresentam de forma adequada a posição financeira da Empresa e o resultado das suas operações em 
todos os aspetos materialmente relevantes.

3.4 – Principais pressupostos relativos ao futuro que tenham um risco significativo de provocar ajus-
tamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante o período contabilístico se-
guinte

Não foram identificadas pelo Órgão de Gestão da Empresa situações que coloquem em causa a sua con‑
tinuidade. Deste modo, as Demonstrações Financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da conti‑
nuidade das operações.
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3.5 – Principais fontes de incerteza das estimativas que tenham um risco significativo de provocar 
ajustamento material nas quantias escrituradas de ativos e passivos durante o período contabilístico 
seguinte

As estimativas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada momento e nas ações que se pla‑
neiam realizar, sendo periodicamente revistas com base na informação disponível. As alterações nos factos 
e circunstâncias podem conduzir à revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão 
divergir daquelas estimativas.

4.	 Fluxos de Caixa

Os saldos de meios financeiros líquidos estão integralmente disponíveis para utilização e são compostos 
como se apresenta em seguida:

 

5.	 Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

Neste período:

•	 não ocorreu a aplicação inicial de qualquer NCRF;

•	 não foi efetuada nenhuma alteração voluntária em políticas contabilísticas com efeitos no 
período corrente ou em qualquer período anterior, ou com possíveis efeitos em períodos futuros;

•	 não houve alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente ou que se 
espera que tenham efeito em futuros períodos;

•	 não se detetaram erros materiais relativos a períodos anteriores.

6.	 Partes relacionadas

A sociedade “Houstoungest SGPS, SA” tem uma participação representativa de 100% no capital subscrito 
da “SEMPER - Mediação de Seguros, Unipessoal, Lda”.
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a.	 Remunerações da pessoal chave da gestão (membros de órgãos de Gerência, de Direção e de 
Supervisão)

A Gerência não é remunerada.

b.	 Saldos e transações com entidades relacionadas

No quadro abaixo, podem verificar-se as transações com entidades relacionadas (valores sem IVA):

 

7.	 Ativos intangíveis

Os ativos intangíveis são constituídos essencialmente por programas de computador, foram todos adqui‑
ridos e estão valorados ao custo de aquisição.

As vidas úteis são finitas e os ativos são amortizados, após a data em que os bens estão disponíveis para 
serem utilizados, pelo método da linha reta, em conformidade com o período de vida útil estimado.

O quadro seguinte discrimina as variações ocorridas nos ativos intangíveis nos anos de 2025 e 2024:
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8.	 Ativos fixos tangíveis

Os ativos fixos tangíveis adquiridos encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das corres‑
pondentes depreciações e das perdas por imparidade acumuladas.

As depreciações foram calculadas, após a data em que os bens ficaram disponíveis para serem utilizados, 
pelo método da linha reta, em sistema de duodécimos, em conformidade com o período de vida útil esti‑
mado para cada grupo de bens.

As vidas úteis foram determinadas de acordo com as expectativas quanto à capacidade de gerar benefícios 
económicos futuros.

A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia escriturada no início 
e no fim do período mostrando as adições, os abates, as depreciações, as perdas por imparidade e suas 
reversões e outras alterações, são apresentadas no quadro seguinte:

 

Em abril de 2024 foi adquirida uma viatura através de um contrato de locação financeira, com o objetivo 
de proceder à renovação da frota automóvel, operação que incluiu a alienação da viatura mais antiga. Em 
2025, após o termo do contrato de locação financeira de outra viatura, procedeu se à sua alienação. 

Em 2025 foram realizadas obras de remodelação e modernização, representando um investimento signifi‑
cativo em mobiliário e nas próprias obras, no valor total de 135.404,62 €. Adquiriu no ano novos equipamen‑
tos informáticos para substituir os mais antigos no montante 1.410,81 €.
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9.	 Locações

a.	 Locação operacional - Locatário

A empresa é locatária do seguinte bem, pelo qual paga a renda mensal abaixo referida: 

•	 Avenida da República, n.º 740, Sala 64, Vila Nova de Gaia: 1.586,38 € (valor em 2024: 1.586,38 €).

b.	 Locação financeira - Locatário

A quantia escriturada líquida à data do balanço, para cada categoria de ativo é a seguinte:

 

O contrato de locação financeira existente na sociedade terminou em março de 2025, tendo-se procedido 
à subsequente venda da viatura.

As obrigações financeiras por locações são garantidas pela reserva de propriedade dos bens locados.

10.	 Custos de empréstimos obtidos

Os custos com empréstimos obtidos são reconhecidos como gasto na demonstração dos resultados do 
período, de acordo com o princípio do acréscimo.

Estes custos são registados em gastos pelo seu valor nominal. Não existem situações em que a eventual 
aplicação do método do custo amortizado conduzisse a diferenças de montante materialmente relevantes.

No quadro abaixo, constam os valores de que a sociedade é devedora:
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Importa referir que o montante de 663,75 € (2024: 178,75 €) diz respeito à utilização de cartão de crédito e 
que foi liquidado em janeiro de 2026.

11.	 Outros Investimentos financeiros

a.	 Fundo de compensação do trabalho

A rubrica de outros investimentos financeiros inclui um saldo de 1.481,73€ relativo às contribuições da so‑
ciedade para o “Fundo de Compensação do Trabalho” (FCT). Trata-se de um fundo de capitalização indi‑
vidual, obrigatoriamente financiado pelas entidades empregadoras, por meio de contribuições mensais. 
Tais contribuições constituem uma poupança da sociedade, que visa o pagamento de até 50% do valor da 
compensação a que os trabalhadores abrangidos por certos contratos de trabalho venham a ter direito na 
sequência de uma hipotética cessação do contrato de trabalho. No caso dessa cessação do contrato de 
trabalho não implicar a obrigatoriedade de pagar uma compensação, o valor do fundo reverte para a socie‑
dade. As contribuições para o Fundo de Compensação do Trabalho terminaram em maio de 2023.

No decreto-lei publicado no dia 15 de dezembro de 2023, foram discriminadas de que forma podem, de 
facto, as empresas investir o valor relativo ao fundo de compensação, entrando em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2024, das quais:

•	 Apoiar os custos e investimentos com habitações dos trabalhadores;

•	 Apoiar investimentos em creches ou outros equipamentos que beneficiem os trabalhadores, 
desde que os mesmos sejam realizados com acordo das estruturas representativas dos trabalha‑
dores;

•	 Financiar a formação e qualificação certificada dos trabalhadores.

O decreto encontra-se abrangido numa medida prevista no Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Ren‑
dimentos, dos Salários e da Competitividade na Agenda do Trabalho Digno.

O valor que consta no FCT pode ser mobilizado em diferentes alturas de acordo com o montante que cons‑
ta no fundo de compensação:

•	 As empresas com até 10.000€ no fundo, podem mobilizá-lo a partir do segundo semestre de 
2023;

•	 As empresas com capital entre 10.000€ e 400.000€ podem utilizar até 50% do valor em 2023 
e o restante até 2026;

•	 As empresas que contenham mais de 400.000€ no fundo referido, podem mobilizar 25% do 
mesmo em 2023 e o restante repartido de forma igual (25% em cada ano) até 2026.

b.	 Participações financeiras

Em 31 de Dezembro de 2025 a Empresa é detentora do seguinte ativos:

•	 FCR BETA INNOVATION (adquirido em dezembro de 2020): 88.886,80 € (2024: 95.793,60) €;

•	 Growth Inov – FCR (adquirido em dezembro de 2021): 103.910,00 € (2024: 101.428,00 €).

•	 Portugal Opportunities – FCR (adquirido em dezembro de 2022):  72.434,10 € (2024: 70.627,35 €).

A variação do justo valor foi no montante negativo de 2.618,05 € (2024 variação positiva: 1.872,85 €).
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12.	 Rédito

As prestações de serviços são reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros custos inerentes à sua 
concretização, pelo valor nominal do montante recebido ou a receber (considera-se que o valor nominal 
não difere materialmente do justo valor).

As restantes receitas são registadas de acordo com o pressuposto do acréscimo, pelo que são reconhecidas 
à medida que são geradas, independentemente do momento em que são recebidas ou pagas. As diferen‑
ças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos ou gastos são registadas na 
rubrica de “diferimentos” ou de “outras contas a pagar ou a receber”.

As quantias de cada categoria significativa de rédito são as seguintes:

13.	 Subsídios do Governo e apoios do Governo

Em 2025, a sociedade beneficiou da medida de Estágios profissionais do IEFP, tendo recebido a título de 
comparticipação financeira o montante de 5.743,92 €.

14.	 Acontecimentos após a data do balanço

A Gerência autorizou a emissão das demonstrações financeiras a 31 de março de 2026. Contudo, as mes‑
mas estão ainda sujeitas a aprovação pelos Sócios, nos termos da legislação em vigor, sendo que, em caso 
de não aprovação das mesmas, poderão solicitar alterações.

Não se verificaram outros acontecimentos após a data do balanço que requeiram ajustamento aos saldos 
apresentados ou divulgação.
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15.	 Impostos sobre o rendimento

A Entidade encontra-se sujeita a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) às seguintes 
taxas: até 50.000 euros de matéria coletável 16%, o restante à taxa de 20% (a taxa de Derrama, no concelho 
de Vila Nova de Gaia, é de 1,25%).

Nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, a Entidade encontra-se su‑
jeita a tributação autónoma sobre um conjunto de encargos, às taxas previstas no referido código.

Os impostos sobre o rendimento reconhecidos na Demonstração dos resultados dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 foram os seguintes:

 

16.	 Instrumentos financeiros

a.	 Ativos e Passivos Financeiros

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as rubricas de clientes, fornecedores e outras contas a receber e a pa‑
gar apresentavam a seguinte composição:

Espera-se que todas as linhas de passivo mencionadas no quadro acima sejam recuperadas ou liquidadas 
num prazo inferior a 12 meses.
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b.	 Estado e Outros Entes Públicos

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Estado e outros entes públicos” apresentava a seguinte 
composição:

Espera-se que todas as linhas de ativo e passivo mencionadas no quadro acima sejam recuperadas ou li‑
quidadas num prazo inferior a 12 meses.

c.	 Outros Rendimentos e Gastos

 

 

d.	 Juros
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17.	 Capital

a.	 Capital Social

Em 31 de dezembro de 2025, o capital da sociedade, no montante de 100.000,00 €, encontrava-se total‑
mente subscrito e realizado.

b.	 Reserva Legal

De acordo com a legislação comercial em vigor, pelo menos 5% do resultado líquido anual, se positivo, tem 
de ser destinado ao reforço da reserva legal até que esta represente 20% do capital social (com um mon‑
tante mínimo de 20.000,00 €). Esta reserva não é distribuível, a não ser em caso de liquidação da empresa, 
mas pode ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgotadas as outras reservas, ou incorporada no 
capital.

Em 31 de dezembro de 2025, a reserva legal ascendia a 20.000,00 €, correspondente a 20% do capital rea‑
lizado.

c.	 Outras Reservas

As outras reservas, no montante de 280.814,67 € (2024: 268.280,03 €), resultam da política de não distribui‑
ção dos resultados dos vários períodos.

d.	 Resultados Transitados

Os resultados transitados, no montante de 1.000,00 €, são consequência de resultados retidos, de anos 
anteriores.

18.	 Benefícios dos empregados

Os benefícios dos empregados encontram-se refletidos em gastos com pessoal e não incluem benefícios 
pós-emprego, com exceção das contribuições obrigatórias legalmente, nem outros benefícios a longo pra‑
zo. Os gastos reconhecidos detalham-se como segue:
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19.	 Divulgações exigidas por diplomas legais

a.	 Dívidas em mora para com o Estado ou Outros Entes Públicos

Não existem quaisquer dívidas em mora para com o Estado ou outros Entes Públicos.

20.	Outras informações 

a.	 Fornecimentos e serviços externos

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica de fornecimentos e serviços externos apresentava a seguinte 
composição:

 

b.	 Diferimentos

Em 31 de dezembro de 2025, a rubrica de diferimentos apresentava a seguinte composição:
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c.	 Ativos ou passivos contingentes

Na data do Balanço, não existiram quaisquer ativos ou passivos contingentes.

21.	 Proposta de aplicação do resultado

A conta de Resultado Líquido do Período apresentava, em 31 de dezembro de 2025, um saldo de 473.015,52 
€ (quatrocentos e setenta e três mil, quinze euros e cinquenta e dois cêntimos), em relação ao qual propo‑
mos a seguinte aplicação:

-	 Distribuição de dividendos: 400.000 € (quatrocentos mil euros);

-	 Reservas livres: 73.015,52 € (setenta e três mil, quinze euros e cinquenta e dois cêntimos).

Importa referir que, de acordo com o estipulado no Código das Sociedades Comerciais, a aprovação da pro‑
posta acima necessita de uma maioria em Assembleia Geral superior a ¾ do capital social. Caso contrário, 
existe a obrigatoriedade da Sociedade distribuir pelos Sócios metade do resultado distribuível.

22.	Prestação do serviço de distribuição de seguros ou de resseguros

a)	 Políticas contabilísticas adotadas para reconhecimento das remunerações:

As prestações de serviços são constituídas por comissões relacionadas com prémios de seguros, sendo 
apenas reconhecidas como rédito quando se verifica a cobrança desses prémios.

b)	 Indicação do total das remunerações recebidas desagregadas por natureza:

As remunerações recebidas em 2025 ascenderam a 2.670.567,95 € (2.656.905,39 € em 2024) e dizem respei‑
to, exclusivamente, a comissões. Todas as comissões foram recebidas em cheque ou transferência bancária.
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c)	 Total de remunerações relativas a seguros desagregados por ramos “Vida”, “Fundos de Pensões” 
e “Não Vida” e por origem:

 

d)	 Níveis de concentração das remunerações auferidas pela carteira:

 

e)	 Valores das contas de “clientes”:

As contas bancárias que contêm os fundos que são propriedade de terceiros (normalmente designadas 
por “contas clientes”) apresentavam os seguintes saldos iniciais e finais e foram objeto dos seguintes mo‑
vimentos:

 

Todos os restantes itens mencionados no artigo 51.º da Norma Regulamentar n.º 13/2020 não são aplicáveis 
a esta sociedade.
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23.	Fatores de Risco Financeiro

A atividade da Empresa está exposta a uma variedade de fatores de risco financeiro: risco de crédito, risco 
de liquidez e risco de fluxos de caixa associado à taxa de juro, entre outros.

A gestão do risco é conduzida pela Gerência que identifica, avalia e realiza operações com vista à minimi‑
zação dos riscos financeiros.
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SEMPER - Mediação de Seguros, Unipessoal, Lda

Avenida da República, n.º 740,  – 2º salas 23/24

4430-190 Vila Nova de Gaia

Pessoa Coletiva matriculada na C.R.C competente,

com o número 506233898

Capital Social: 100.000,00 €


